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PARECER Nº 442, DE 2022

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 99, DE 2022
De autoria do deputado Luiz Fernando T. Ferreira, o projeto em epígrafe almeja autorizar o Poder Executivo a elaborar o mapeamento, zoneamento e levantamento cadastral de áreas de risco e de moradias situadas nestas áreas e em locais de ameaça à Área de Preservação Permanente (APP) e à Área de Proteção aos Mananciais.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Assuntos Metropolitanos e Municipais e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 6º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
Com relação ao mérito, entendemos que o projeto deve ser aprovado, pois trata de importante medida para controle dos riscos geológicos e a prevenção de acidentes.
Como bem apontado pelo autor na justificativa do projeto, todo início de ano, infelizmente, acompanhamos pelos noticiários diversos desastres naturais associados a escorregamento de áreas, enchentes e inundações, muitas vezes, em razão do desenvolvimento urbano desordenado. E, muitos desses acidentes são acompanhados de perdas materiais e, sobretudo, de vidas humanas.
A propositura acertadamente parte do conhecimento do problema por meio do mapeamento dos riscos prevendo critérios para caracterização dos diferentes níveis de risco; propõe também o estabelecimento de medidas preventivas e corretivas administradas por meio de ações de controle de uso e ocupação do solo.
Ainda, o artigo 4º da propositura propõe a participação dos Municípios na elaboração do mapeamento, zoneamento e levantamento cadastral das áreas de risco, de preservação permanente e de proteção aos mananciais. Consideramos essa participação extremamente valiosa vez que os agentes participantes poderão apresentar um conhecimento mínimo do histórico da área com relação à presença de escorregamentos ou inundações e, consequentemente, poderemos observar o envolvimento da comunidade local e difusão de uma cultura de prevenção.
Quantos aos aspectos financeiros e orçamentários, nada temos a opor ao projeto. O artigo 7º da propositura estabelece que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Assim, as atividades poderão ser cobertas pelos recursos destinados ao programa de “Avaliação e Mapeamento de Áreas de Risco” da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente (órgão 26000) previstos na Lei nº 17.498, de 29 de dezembro de 2021.

O parágrafo único do artigo 7º prevê o apoio financeiro do Fundo Estadual de Recursos Hídricos na efetivação das medidas previstas na propositura.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 99, de 2022.
a) Paulo Fiorilo – Relator
Aprovado como parecer o voto: favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 30/6/2022.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente

Paulo Fiorilo
 Favorável

Caio França 
Favorável

Mauro Bragato 
Favorável

Carlos Cezar 
Favorável

Wellington Moura 
Favorável

Ricardo Mellão 
Favorável

Delegado Olim 
Favorável

Dr. Jorge do Carmo 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Enio Tatto 
Favorável

Maurici 
Favorável

Caio França 
Favorável

Maria Lúcia Amary 
Favorável

Patricia Bezerra 
Favorável

Rafa Zimbaldi 
Favorável

Aldo Demarchi 
Favorável

Altair Moraes 
Favorável

Bruno Ganem 
Favorável

Delegado Olim 
Favorável

Enio Tatto 
Favorável

Caio França 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Gilmaci Santos 
Favorável

Delegado Olim 
Favorável

Mauro Bragato 
Favorável

Murilo Felix 
Favorável

Rafa Zimbaldi 
Favorável
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